
artigos 18.º a 21.º 
 
 
Artigo 18.º 
Actividade de transporte de VFV 
1 — A actividade de transporte de VFV só pode ser realizada por operadores 
registados no Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos (SIRER) 
ao abrigo da alínea b) do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
Setembro. 
 
2 — O transporte de VFV a partir dos operadores de desmantelamento é 
acompanhado de cópia do respectivo certificado de destruição ou de um 
documento único que contenha informação relativa aos VFV transportados, 
nomeadamente a matrícula, o número de chassis e o número do respectivo 
certificado de destruição. 
 
3 — O transporte de VFV está sujeito ao regime constante da Portaria n.º 
335/97, de 16 de Maio, sem prejuízo da demais legislação aplicável. 
4 — O movimento transfronteiriço de VFV está sujeito ao disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1013/2006, da Comissão, de 14 de Junho, e à 
legislação nacional que estabelece as respectivas regras de execução na 
ordem jurídica nacional. 
 
5 — O transporte de VFV está sujeito ao cumprimento dos requisitos técnicos 
fixados no anexo V do presente diploma do qual faz parte integrante. 
 
6 — O transporte de VFV pode ser realizado por entidades licenciadas para a 
actividade de pronto-socorro, desde que os veículos de pronto-socorro tenham 
uma capacidade máxima de transporte de três VFV. 
 
7 — As disposições referidas nos números anteriores não são aplicáveis às 
situações em que o veículo é conduzido pelo respectivo proprietário ou 
detentor para um centro de recepção ou para operador de desmantelamento. 
 
 
 
Artigo 19.º 
Centros de recepção 
1 — Os centros de recepção de VFV estão sujeitos a licenciamento 
simplificado nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei 
n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 
 
2 — O funcionamento dos centros de recepção está sujeito ao cumprimento 
dos requisitos técnicos mínimos constantes do n.º 1 do anexo IV do presente 
diploma do qual faz parte integrante, sem prejuízo do cumprimento da demais 
legislação aplicável. 
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3 — (Revogado.) 
 
4 — (Revogado.) 
 
5 — É proibida a realização de operações de tratamento de VFV nos centros 
de recepção. 
 
 
 
Artigo 20.º 
Operadores de desmantelamento e de fragmentação 
1 — As operações de tratamento de VFV estão sujeitas a licenciamento nos 
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, bem 
como aos requisitos técnicos mínimos constantes dos n.os 2 e 3 do anexo IV 
do presente diploma, sem prejuízo da demais legislação aplicável. 
 
2 — As operações de desmantelamento e de armazenagem devem ser 
efectuadas por forma a garantir a reutilização e a valorização, especialmente a 
reciclagem, dos componentes de VFV, devendo os materiais e componentes 
perigosos ser removidos, seleccionados e separados por forma a não 
contaminar os resíduos da fragmentação. 
 
3 — Os componentes e materiais abrangidos pela excepção prevista no n.º 2 
do artigo 6.º devem ser removidos do VFV, seleccionados e separados, antes 
de se proceder a qualquer outro tratamento. 
 
4 — Os operadores de desmantelamento ficam obrigados a realizar as 
operações descritas no n.º 2.1 do anexo IV imediatamente após a recepção de 
VFV, em todo o caso nunca excedendo o prazo de oito dias úteis. 
 
5 — Os operadores de desmantelamento ficam obrigados a realizar as 
operações descritas no n.º 2.2 do anexo IV imediatamente após a recepção de 
VFV, em todo o caso nunca excedendo o prazo de 45 dias úteis. 
 
6 — Os operadores de fragmentação ficam obrigados a cumprir os requisitos 
técnicos mínimos constantes do n.º 3 do anexo IV do presente diploma. 
 
7 — É proibida a alteração da forma física de VFV, nomeadamente através de 
compactação ou fragmentação, que não tenham sido submetidos às operações 
referidas nos n.os 2.1 e 2.2 do anexo IV. 
 
8 — É proibida a introdução de resíduos nos VFV antes da sua sujeição às 
operações de compactação ou fragmentação. 
 
9 — É proibida a aceitação de VFV para efeitos de fragmentação que não 
tenham sido previamente sujeitos às operações descritas no n.º 2.1 e no n.º 
2.2 do anexo IV do presente diploma. 
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Artigo 21.º 
Obrigação de comunicação de dados 
1 — A entidade gestora fica obrigada a enviar à APA um relatório anual de 
actividade, até 31 de Março do ano imediato àquele a que se reporta, 
demonstrativo das acções levadas a cabo e dos resultados obtidos no âmbito 
das obrigações previstas no artigo 11.º 
 
2 — Este relatório deverá identificar os fabricantes e importadores de veículos 
que lhe transferiram a sua responsabilidade e os operadores de recepção, 
transporte e tratamento de VFV com quem tem contrato, indicar os tipos, as 
quantidades e as características dos veículos comercializados, demonstrar os 
resultados obtidos em matéria de gestão de VFV e discriminar a respectiva 
afectação de recursos financeiros. 
 
3 — O disposto no número anterior é aplicável com as necessárias adaptações 
aos fabricantes ou importadores de veículos que tenham optado pela 
constituição de sistemas individuais nos termos do artigo 16.º 
 
4 — Os fabricantes de materiais e de equipamentos para veículos ficam 
obrigados a enviar anualmente à APA, até 31 de Março do ano imediato àquele 
a que se reporta, um relatório relativo às acções levadas a cabo no âmbito do 
disposto no n.º 1 do artigo 6.º. 
 
 
 

____________________________ ,, ____________________________ 
 
 
 
n.º 1 do artigo 6.º 
 
Prevenção 
1 — Com vista à promoção da prevenção e da valorização dos resíduos de 
veículos e de VFV, os fabricantes de veículos, em colaboração com os 
fabricantes de materiais e equipamentos, devem: 
a) Controlar e reduzir a utilização de substâncias perigosas nos veículos, a 
partir da fase da sua concepção, com vista a evitar a sua libertação para o 
ambiente, a facilitar a reciclagem e a evitar a necessidade de eliminar resíduos 
perigosos; 
b) Nas fases de concepção e de produção de novos veículos, tomar em 
consideração a necessidade de desmantelamento, reutilização e valorização, 
especialmente a reciclagem, de VFV, bem como dos seus componentes e 
materiais; 
c) Integrar, progressivamente, uma quantidade crescente de materiais 
reciclados nos veículos, seus componentes ou outros produtos, com vista ao 
desenvolvimento do mercado de materiais reciclados. 
 
 
 



artigo 4.º 
 
Objectivos de gestão 
1 — Os fabricantes ou importadores de veículos devem adoptar as medidas 
tidas por necessárias para que sejam garantidos os princípios de gestão 
definidos no artigo anterior. 
2 — Até 1 de Janeiro de 2006 deve ser garantido pelos operadores que: 
a) Para veículos produzidos até 1980, exclusive: 
i) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 
75 % em peso, em média, por veículo e por ano; 
ii) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 
70 % em peso, em média, por veículo e por ano; 
b) Para veículos produzidos a partir de 1980: 
i) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo de 
85 % em peso, em média, por veículo e por ano; 
ii) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo de 
80 % em peso, em média, por veículo e por ano. 
3 — Até 1 de Janeiro de 2015 deve ser garantido pelos operadores que: 
a) A reutilização e a valorização de todos os VFV aumentem para um mínimo 
de 95 % em peso, em média, por veículo e por ano; 
b) A reutilização e a reciclagem de todos os VFV aumentem para um mínimo 
de 85 % em peso, em média, por veículo e por ano. 
4 — Os objectivos quantitativos constantes dos números anteriores devem ser 
revistos em resultado da evolução das normas de direito comunitário. 
5 — Para efeitos do cumprimento dos objectivos de gestão definidos nos n.ºs 2 
e 3, todos os VFV devem ser transferidos para centros de recepção ou 
operadores de desmantelamento licenciados nos termos do presente diploma  
e demais legislação aplicável. 
6 — O disposto nos n.ºs 2 e 3 do presente artigo não é aplicável aos veículos 
destinados a fins especiais (autocaravanas, ambulâncias, veículos funerários e 
veículos blindados), previstos e definidos no artigo 9.º e no anexo XI do 
Decreto-Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, nem aos veículos a motor de três 
rodas previstos no Decreto-Lei n.º 30/2002, de 16 de Fevereiro. 
 
 
n.º 2 do artigo 6.º 
 
2 — Os fabricantes ou importadores de veículos e os fabricantes de materiais e 
de equipamentos para veículos devem adoptar as medidas necessárias para 
que, a partir de 1 de Setembro de 2003, os materiais e os componentes dos 
veículos introduzidos no mercado não contenham chumbo, cádmio, mercúrio e 
crómio hexavalente, excepto nos casos expressamente admitidos pelo anexo I 
do presente diploma e que dele faz parte integrante, e nas condições aí 
especificadas. 
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artigos 9.º 
 
Sistema integrado 
1 — Para efeitos do cumprimento das obrigações estabelecidas no presente 
diploma, os fabricantes ou importadores de veículos podem proceder à gestão 
de VFV através de um sistema integrado. 
2 — No âmbito do sistema integrado, a responsabilidade dos fabricantes ou 
importadores de veículos pela gestão de VFV é transferida destes para uma 
entidade gestora do sistema integrado, desde que devidamente licenciada para 
exercer essa actividade, nos termos do artigo 13.º 
3 — A transferência de responsabilidade de cada fabricante ou importador para 
a entidade gestora é objecto de contrato escrito, com a duração mínima de três 
anos, o qual deverá conter obrigatoriamente: 
a) Os tipos, as quantidades e as características dos veículos abrangidos; 
b) A previsão da quantidade de VFV a retomar anualmente pela entidade 
gestora; 
c) As acções de controlo a desenvolver pela entidade gestora, por forma a 
verificar o cumprimento das condições estipuladas no contrato; 
d) As prestações financeiras devidas à entidade gestora e a forma da sua 
actualização, tendo em conta as respectivas obrigações definidas no presente 
diploma. 
4 — Os fabricantes ou importadores de veículos que entendam proceder à 
gestão de VFV através de um sistema integrado são responsáveis pela 
constituição da entidade gestora referida no n.º 2. 
 
 
artigo 11.º 
 
Competências da entidade gestora 
A entidade gestora do sistema integrado assegura os objectivos de gestão 
previstos no presente diploma, devendo, para o efeito: 
1 — Até 31 de Dezembro de 2006: 
a) Organizar uma rede de centros de recepção e de operadores de tratamento 
licenciados, os quais selecciona e contrata para a recepção e tratamento de 
VFV por forma a dar cumprimento aos objectivos estabelecidos no artigo 4.º, 
devendo os critérios da selecção privilegiar os operadores que utilizem 
sistemas de gestão ambiental devidamente certificados; 
b) Assegurar que a recepção de VFV, seus componentes e materiais, cumpre o 
disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 14.º; 
c) Preparar a monitorização do sistema integrado, nomeadamente no que diz 
respeito ao fluxo de VFV e dos materiais resultantes do seu tratamento; 
d) Promover a investigação e o desenvolvimento de novos métodos e 
ferramentas de desmantelamento, de separação dos materiais resultantes da 
fragmentação e de soluções de reciclagem dos componentes e materiais de 
VFV, especialmente dos não metálicos, adequados à realidade nacional. 
2 — A partir de 1 de Janeiro de 2007, e sem prejuízo do cumprimento das 
obrigações previstas nas alíneas a), b) e d) do n.º 1: 
a) Assegurar que a recepção de VFV, seus componentes e materiais, cumpre o 
disposto na alínea b) do n.º 7 do artigo 14.º; 



b) Organizar uma rede nacional de operadores por si seleccionados e 
contratados para a recepção, transporte e tratamento de VFV, a qual deverá 
comportar: 
i) Até 1 de Abril de 2007, pelo menos três centros de recepção ou operadores 
de desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com mais de 
700.000 veículos ligeiros matriculados, dois centros de recepção ou operadores 
de desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com mais de 
200.000 veículos ligeiros matriculados e um centro de recepção ou operador de 
desmantelamento por cada circunscrição territorial distrital com menos de 
200.000 veículos ligeiros matriculados; 
ii) Até 31 de Dezembro de 2009, o número de centros de recepção ou 
operadores de desmantelamento que garanta uma adequada cobertura 
territorial, o qual será definido nos termos da licença prevista no n.º 1 do artigo 
13.º; 
c) Assegurar a monitorização do sistema integrado, nomeadamente no que diz 
respeito ao fluxo de VFV e dos materiais resultantes do seu tratamento; 
d) Promover a sensibilização e a informação públicas sobre os procedimentos 
a adoptar em termos de gestão de resíduos de veículos e de VFV, seus 
componentes e materiais, bem como sobre os perigos de uma eliminação 
incontrolada destes resíduos. 
 
 
n.º 1 do artigo 13.º 
 
Licenciamento da entidade gestora 
1 — Para tomar a seu cargo a gestão de VFV ao abrigo do sistema integrado, a 
entidade gestora carece de licença a conceder por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente, da economia e 
dos transportes. 
 
 
n.º 7 do artigo 14.º 
 
7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 10, a entrega de um VFV num centro de 
recepção ou num operador de desmantelamento designado pelo fabricante ou 
importador de veículos ou pela entidade gestora é efectuada sem custos para o 
seu proprietário ou detentor, ainda que esse VFV tenha um valor de mercado 
negativo ou nulo: 
a) A partir de 1 de Julho de 2002, em relação aos veículos introduzidos no 
mercado a partir dessa data; 
b) A partir de 1 de Janeiro de 2007, em relação aos veículos introduzidos no 
mercado antes de 1 de Julho de 2002. 
 
 
artigo 16.º 
 
Sistema individual 
1 — Em alternativa ao sistema integrado previsto nos artigos 9.º e seguintes, 
os fabricantes ou importadores de veículos poderão optar por assumir as suas 
obrigações a título individual, carecendo para o efeito de uma autorização 



específica da APA, a qual apenas será concedida se forem garantidas as 
obrigações previstas para o sistema integrado. 
2 — O regime estabelecido para o sistema integrado é aplicável, com as 
necessárias adaptações, ao sistema individual de gestão de VFV. 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 
Condições técnicas para a actividade de transporte rodoviário de veículos em 
fim de vida (VFV) 
1 — Os veículos afectos ao exercício da actividade de transporte de veículos em fim 
de vida devem estar dotados de sistema adequado para contenção de eventuais 
derrames ou escorrências, de forma a impedir a afectação de solos e águas, tendo 
em vista a protecção do ambiente. 
2 — A manutenção dos veículos afectos ao exercício da actividade deve ser realizada 
em condições que cumpram todos os requisitos de segurança com vista à protecção 
da saúde e do ambiente. 
3 — Os reboques e semi-reboques afectos ao transporte de VFV não podem ser 
utilizados para o transporte de mercadorias que, pela sua natureza, venham a ser 
integradas na cadeia alimentar humana ou animal. 
4 — Os diferentes elementos de um carregamento de VFV são convenientemente 
escorados para que sejam evitadas deslocações entre si ou contra as paredes do 
veículo, bem como a contaminação de outras mercadorias. 
5 — É proibido proceder a alterações à forma física dos VFV durante a carga, 
transporte e ou descarga daqueles resíduos, designadamente: 
a) Por utilização de pinças metálicas para as operações de carga e descarga, 
devendo ser utilizadas cintas ou guinchos no caso dos porta -carros, ou outros 
métodos equivalentes; 
b) Por sobreposição directa dos VFV nas galeras, durante a carga, transporte e 
descarga, devendo ser utilizado um sistema de separação entre camadas. 
6 — Em cada unidade de transporte de VFV estão disponíveis os meios adequados 
de combate a incêndio, bem como os produtos absorventes e adsorventes em 
quantidade adequada à dimensão da carga. 
7 — Quando durante a carga, o transporte ou a descarga de VFV se verificar um 
derrame de fluidos, a zona contaminada é imediatamente limpa com recurso a 
produtos absorventes ou adsorventes e os resíduos resultantes da limpeza 
obrigatoriamente encaminhados para um destino licenciado para o respectivo 
tratamento, valorização ou eliminação, nos termos do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 
de Setembro. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

n.º 1 do ANEXO IV 
 
Requisitos mínimos para a armazenagem e tratamento de VFV 
1 — Instalações de armazenagem temporária de VFV antes do respectivo tratamento 
(centros de recepção): 
Sistema de controlo dos documentos dos VFV recepcionados e de registo da data da 
sua recepção, dos seus dados (matrícula, número de chassis, categoria, marca e 
modelo) e dos dados do último proprietário/detentor (nome, endereço e 
nacionalidade);  
Sistema de registo do destinatário dos VFV recepcionados;  
Vedação que impeça o livre acesso às instalações;  
Equipamento de combate a incêndios;  
Zona de armazenagem de VFV impermeabilizada, com área suficiente para que os 
VFV não sejam colocados uns em cima dos outros ou de lado, equipada com sistema 
de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e de derramamentos, 
dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a 
legislação nacional relativa a descarga de águas residuais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



n.os 2 e 3 do ANEXO IV 
 
2 — Instalações de desmantelamento de VFV: 
 
Sistema de controlo dos documentos dos VFV recepcionados e de registo da data da 
sua recepção, dos seus dados (matrícula, número de chassis, categoria, marca e 
modelo), dos dados do último proprietário/detentor (nome, endereço e nacionalidade) 
e dos dados do centro de recepção de proveniência (nome e endereço); 
Sistema de registo de quantidades de componentes e materiais retirados e 
encaminhados, por tipo de materiais ou componentes, e do respectivo destinatário 
(incluindo, em particular, a parte remanescente da carroçaria ou chassis); 
Vedação que impeça o livre acesso às instalações; 
Equipamento de combate a incêndios; 
Zona de armazenagem de VFV impermeabilizada, com área suficiente para que os 
VFV não sejam colocados uns em cima dos outros ou de lado, equipada com sistema 
de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e de derramamentos, 
dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a 
legislação nacional relativa a descarga de águas residuais; 
Zona de desmantelamento devidamente coberta de forma a proporcionar protecção 
suficiente contra a chuva e contra o vento, com superfície impermeável e equipada 
com sistema de recolha e tratamento de águas de limpeza e de derramamentos, 
dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a 
legislação nacional relativa a descarga de águas residuais; 
Zona de armazenagem de componentes e materiais retirados, devidamente coberta 
de forma a proporcionar protecção suficiente contra a chuva e contra o vento, com 
superfície impermeável e equipada com sistema de recolha e tratamento de águas de 
limpeza e de derramamentos, dotado de decantadores e separadores de óleos e 
gorduras, que permita cumprir a legislação nacional relativa a descarga de águas 
residuais. 
Esta zona deverá estar equipada com recipientes adequados e devidamente 
identificados para o armazenamento separado de acumuladores (com neutralização 
dos electrólitos no próprio local ou noutro local), filtros, condensadores contendo PCB, 
fluidos (separados de acordo com as classes referidas no n.º 2.1 deste anexo) e de 
componentes destinados a reutilização. 
As operações de armazenagem são realizadas de forma a evitar danos nos 
componentes que contenham fluidos, nos componentes recuperáveis ou nos 
sobressalentes; 
Zona de armazenagem de pneus usados (sem empilhamento excessivo), com 
superfície impermeável e equipada com sistema de recolha e tratamento de águas 
pluviais, águas de limpeza e de derramamentos, dotado de decantadores e 
separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a legislação nacional relativa a 
descarga de águas residuais. 
 
2.1 — Operações de tratamento para despoluição dos VFV: 
 
Remoção dos acumuladores e dos depósitos de gás liquefeito (GPL); 
Remoção ou neutralização dos componentes pirotécnicos (por exemplo, air-bags e 
pré-tensores dos cintos de segurança); 
Remoção do combustível (incluindo o GPL), do óleo do motor, do óleo da 
transmissão, do óleo da caixa de velocidades, do óleo dos sistemas hidráulicos, dos 
líquidos de arrefecimento, do anticongelante, do fluidos dos travões, dos fluidos dos 
sistemas de ar condicionado e quaisquer outros fluidos contidos no VFV, a menos 
que sejam necessários para efeitos de reutilização das peças visadas; 
Remoção, na medida do possível, de todos os componentes identificados como 
contendo mercúrio;  



Remoção de todos os componentes e materiais rotulados ou de outro modo indicados 
nos termos do anexo I, no caso dos VFV das categorias M1, N1 e veículos a motor 
de três rodas, com exclusão dos triciclos a motor. 
 
2.2 — Operações de tratamento a fim de promover a reutilização e a reciclagem: 
 
Remoção de todos os componentes susceptíveis de reutilização como peças em 
segunda mão, quando técnica e economicamente viável; 
Remoção dos catalisadores; 
Remoção dos componentes metálicos que contenham cobre, alumínio e magnésio, se 
esses metais não forem separados no acto de fragmentação; 
Remoção de pneus; 
Remoção de grandes componentes de plástico (por exemplo, pára-choques, painel de 
bordo, reservatórios de fluidos, etc.) se estes materiais não forem separados no acto 
de fragmentação; 
Remoção dos vidros. 
 
3 — Instalações de fragmentação de VFV: 
 
Sistema de registo da data de recepção do VFV, dos seus dados (matrícula, número 
de chassis, categoria, marca e modelo), dos dados do último proprietário/detentor 
(nome, endereço e nacionalidade) e dos dados do desmantelador de proveniência 
(nome e endereço). Nos casos em que os VFV chegam compactados, é apenas 
exigível o registo, em peso, das quantidades recebidas e os dados do desmantelador 
de proveniência; 
Sistema de registo de fracções resultantes da fragmentação, por tipo de materiais, e 
dos respectivos destinatários; 
Vedação que impeça o livre acesso às instalações; 
Equipamento de combate a incêndios; 
Zona de armazenagem de VFV impermeabilizada, com área suficiente para que os 
VFV não sejam colocados uns em cima dos outros ou de lado, equipada com sistema 
de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e de derramamentos, 
dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, que permita cumprir a 
legislação nacional relativa a descarga de águas residuais; 
Zona de armazenagem de fracções resultantes da fragmentação impermeabilizada, 
equipada com sistema de recolha e tratamento de águas pluviais, águas de limpeza e 
de derramamentos, dotado de decantadores e separadores de óleos e gorduras, que 
permita cumprir a legislação nacional relativa a descarga de águas residuais. 
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